
LEI NO. 329, DE 09 DE JUNHO DE 2008. 

Dispoe sobre as Diretrizes 

Orçamentarias para o exerdcio 

financeiro de 2009 e da outras 

providencias. 

O Cidadao JOAO MUNIZ SOBRINHO, Prefetto Municipal de Cruz. 

Faço saber que a camara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

DISPOSiç0ES PREUMINARES 

Art. 1°- Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° da Constituiçao 

Federai, Lei Complementar No. 101, de 04 de maìo de 2000 e a Lei Organica do Munìdpìo de 

Cruz, as diretrizes orçamentarias para o exercido de 2009, compreendendo: 

I - As metas e prioridades da administraçao publica municipal; 

II -A organizaçao e estrutura dos orçamentos; 

III - As diretrizes gerais para a elaboraçao dos orçamentos anuais do municipio e suas 

alteraçéies; 

I'J = As dispo~iç5es sobre a1teiaç5es na legistaçao tributaria do municfpio; 

V - Disposiçéies relativas a Pessoal e Encargos Sociais; 

VI- Anexo de Metas Fiscais; 

vrr- Anexo de Riscos Ascar 
/ 
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CAPÌTULOI 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO PUBUCA 

Art. 2° - Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e metas a serem observadas quando da 

elaboraçao e execuçao do Orçamento Municipal para o exerddo de 2009: 

I - Aperfeiçoamento da Gestao Publica - Através do reaparelhamento, modernizaçao e 

melhoria das atividades meio da administraçao publica municipal, fortalecendo a 

estrutura administrativa através da melhoria nos seguintes aspectos: 

A- Recursos Humanos- Valorizaçao e treinamento dos servidores publicos municipais; 

B - Contas Publicas - Planejamento, contrale, publicidade e equilibrio nas Contas 

Publicas municipais; 

C - Recursos Materiais e Logfsticos - Planejamento e racionalizaçao dos processos 

administrativos e contrale no consumo de materiais de expediente e conservaçao do 

patrimonio publico; 

II- Melhoria na qualidade de vida da populaçao- Através da elevaçao dos padroes de 

vida da populaçao, que envolve as atividades fìm da administraçao publica: 

A- Elevaçao dos padr5es educacionais, com enfase para a educaçao basica; 

B - Garantia do acesso aos programas de saUde e saneamento basico; 

C - Garantia de inclusao social dos munfcipes, através das areas de assistencia social, 

desporto, cultura, lazer e direitos da cidadania. 

III- Desenvolvimento Economico e Fomento ao Trabalho- Mediante o fortalecimento 

e desenvolvimento das potencialidades comerciais, industriais, agropecuarias e de 

presta<;ao de serviços no Municipio, com vistas à capacitaçao de pessoal e geraçiio de 

emprego e rer<l, 
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Art. 30 - As metas ffsicas para o exerdcio financeiro de 2009 sao especificadas no Plano 

Plurianual relativo ao periodo 2006 a 2009. 

Art. 4° - As prioridades referidas no artigo 20 desta Lei, terao precedencia na alocaçao de 

recursos na Lei Orçarnentaria de 2009, nao se constituindo limite à programaçao das despesas, 

nem impedimento à inclusao de novos programas no Plano Plurianual. 

CAPirULOII 

DA ORGANIZAçAO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS 

Art. 5° - A Lei Orçamentaria para o exerddo de 2009 devera compreender o Orçamento Fiscal 

e o Orçamento da Seguridade Social, na forma do disposto no Art. 165, § so da Constitui<;ao 

Federai. 

§ 1°. O Orçamento Rscal refere-se aos Poderes do Municipio, seus fundos, 6rgaos e entidades 

da administraçao direta e indireta. 

§ 2°. O Orçamento da Seguridade Social compreendera as açOe:s vinculadas às areas de saude, 

assisténcia e previdència socia~, bem como as entidades e 6rgaos a eia vinculados, da 

administraçao direta e indireta. 

Art. 6° - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organizaçao da açao governamental visando à 

concretizaçao dos objetivos pretendidos; sendo definido no Plano Plurianual e 

mensurado por indicadores estabelecidos no mesmo Plano. 

II - Atividader instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operaç5es que se realizam de modo continuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessario à manutenç:io das atividades 

governamentais; 

EDiçÀ02006 

III - Projeto, um instrurnento de programaçao para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operaçOes, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que oonrorre para a expans1!o ou aperfeiçoamento da ~ 
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governo, podendo aumentar o volume das atividades ja existentes ou criar novas 

atividades; 

IV- Operaçao Especial, despesas que nao contribuem para a manutençao das açOes de 

governo, das quais nao resulta um produto, e nao geram contraprestaçao direta e 

indireta, sob a forma de bens e serviços. 

§ lo - Cada programa identificara as aç5es necessarias para atingir os seus objetivos, sob a 

forma de atividades ou projetos, ou ainda, operaçaes especiais, especificando os respectivos 

valores. 

§ 2o - As categorias de programaçao de que trata esta Lei serao identificadas no projeto de lei 

orçamentaria por funçao, subfunçao, programas, atividades ou projet:os ou ainda, operaç5es 

especiais. 

§ 3o - Cada urna das atividades, projet:os e operaçaes especiais devera estar. vinculada a urna 

das funçaes e subfunçaes, tfpicas ou atfpicas, de conformidade com a Portaria N°. 42/99 do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestao e a um dos programas definidos no Plano 

Plurianual. 

Art. 70 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarao a despesa por 6rgao e 

unidade orçamentaria, detalhada por categoria economica, grupo de natureza de despesa, 

modalidade de aplicaçao e elemento de despesa, além das fontes de recursos. 

§ 1 o. - As categorias economicas nas quais estarao divididas as despesas sao: 

I - Despesas Correntes 

II - Despesas de Capitai 

§ 20 - Os grupos de natureza de despesa nos quais estarao divididas sao: 

I - Pessoal e Encargos Sociais 

II - Juros e Encargos da Divida 0J 
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III -'- Outras Oespesas Correntes 

IV- Investimentos 

V - Invers5es Rnanceiras 

VI - Amortizaçao da Divida 

§ 3° - As modalidades de aplicaçao, bem como os elementos de despesa a serem utilizados nos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverao obedecer à classifica<;ao determinada pela 

Portaria Interministerial N°. 163/01 e alteraçaes posteriores. 

§ 4° - A despesa, segundo a classificaçao econòmica, devera ser discriminada na ex:ecuçao, por 

categoria economica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicaçao e elemento de 

despesa, os quais deverao ser considerados também, para o levantamento do Balanço Geral e 

serao as definidas pela Portaria Interministerial No. 163/01 e alteraçéies posteriores. 

§ 5° - As fontes de recursos, de que trata este artigo, serao consolidadas, no "Demonstrativo 

da Oespesa por Funç6es, Subfunçaes e Programas conforme o Vfnculo dos Recursos", cujo 

modelo corresponde ao Anexo vm da Lei Orçamentaria e do Balanço Gera!, e: 

I - Recursos Pr6prios ou Ordinarios: recursos diretamente arrecadados pelo tesouro 

municipal, compreendendo inclusive, os repassados pela Uniao e Estado, por força de 

manda mento constitudonal ou legai, da seguinte forma: 

A - Recursos Pr6prios ou Ordinarios da Administraçao Direta - C6digo 010100. 

II - Recursos Vinculados: recursos arrecadados pelo tesouro municipal que se destina a 

fim especffico, seja mediante a celebraçao de convenios, acordos, ajustes, ou demais 
'- ", 

programas e- repasses vinculados à consecuç§o de determinado objetivo, ainda que 

defìnido em lei, compreendendo: 

A - Transferéncias Voluntarias destinadas à Educaçao - C6digo 020200; 

B - Transferéoclas Voluntarias destinadas à SaUde - Cédigo 02~ 
/ 
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C - Transferencias de Voluntarias destinadas à Assistencia Social - C6digo 020600; 

D - Transferencias Voluntarias destinadas à Infra-Estrutura e Saneamento - C6digo 

020800; 

E- Transferencias Voluntarias destinadas às demais areas- C6digo 021000; 

F - Transferencias de Recursos do Fundo de Manutençao e Desenvolvimento da 

Educaçao Basica e Valorizaçao dos Profissronais da Educaçao - C6digo 021200; 

G - Transferèncias de Recursos do Sistema Unico de Saude - SUS - C6digo 021400; 

H - Transferencias de Recursos do Fundo Nacional de Assistència Social - FNAS -

C6digo 021600; 

I - Transferèncias de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçao -

FNDE - C6digo 021800; 

J - Alienaçao de Bens - C6digo 012000; 

L- Operaçoes de Crédito - C6digo 012200; 

M - Recursos Vinculados ao Regime Proprio de Previdencia do Servidor Publico 

Municipal- C6digo 012600; 

M - Demais recursos vinculados - C6digo 012800. 

Art. so - o projeto de lei orçamentaria que o Poder Executivo encaminhara à Camara Municipal 

e a respectiva lei serao constituldos de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentarios consolidados; 

III - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta Lei;~ 
/ 
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IV ·- discriminaçao da legislaçao da receita referente aos orçamentos fiscal e da 

seguridade social. 

§ lo. Os quadros orçamentarios a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os 

complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no. 4.320, de 17 de março de 

1964, sao os seguintes: 

I- evoluçao da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias economicas e seu 

desdobramento em fontes, na forma estabelecida pela Portaria Interministerial No. 

163/01 e alteraçaes posteriores, pelo menos relativos aos dois exercfcios financeiros 

imediatamente anteriores ao da elaboraçao do Orçamento. 

II - evoluçao da despesa do Tesouro Municipal, segundo a funçao de governo, pelo 

valor empenhado, relativo aos ultimos dois exerdcios; 

III- resumo das receitas por categoria econOmica e fontes de recursos; 

IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, por categoria econòmica; 

V - receita e despesa, dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, segundo categorias econòmicas, conforme o Anexo I da Lei no 

4.320/64, e suas alteraçaes; 

VI - despesas dos orçamentos fìscais e da segurtdade social, isolada e conjuntamente, 

segundo o Poder e 6rgao, por elemento cJe despesa e fonte de recursos, na forma do 

Anexo II da Lei No. 4320/64; 

VII - resumò.: da despesa por 6rgao e funçao, de conformidade com o Anexo IX da Lei 

NO. 4.320/64; 

VIII - despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, segundo a funçao, 

subfunçao, programa e projeto, atividade ou opera<;ao especial, na forma do Anexo VI 

da Lei No. 4.320/64~ 

l 
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IX -'- demonstrativo da totalizaçao das fontes de recursos para fazer face a cada um dos 

elementos de despesa fìxados pela Lei Orçamentaria; 

X- programa<jio referente à manutençao e ao desenvolvimento do ensino, nos termos 

do art. 212 da Constituiçao, em nfvel de 6rgao, detalhando fontes e valores por 

categoria de programaçao; 

XI - programaçao referente às aç5es basicas de saude nos termos do art. 77 do ADCT 

da Constituiçao Federai, em nivei de 6rgao, detalhando fontes de recurso, bem como as 

subfunç5es de governo vinculadas à Saude. 

xn - quadro consolidarlo, por Poder e por 6rgao e Entidade, das despesas fixadas com 

pessoal ativo, inativo e pensionistas, além dos encargos, com a comparaçao do valor 

previsto para a receita corrente liquida; 

XIII - quadro consolìdado, das aplicaçaes dos recursos a serem repassados ao 

Municipio, a tftulo de transferèncias para o Fundo de Desenvolvimento da Educaçao 

Basica e Valoriza<jio dos Profìssìonais da Educaçao. 

§ 2o - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentaria contera justifìcativa da 

estimativa e da fìxaçao, respectivamente, dos montantes da receita e da despesa; 

§ 3o - O Poder Executivo encaminhara também junto ao projeto de Lei Orçamentaria, 

demonstrativos contendo as seguintes informaç5es complementares: 

I- o resultado corrente do orçamento; 

II - a evoluçao da receita e da despesa nos tres ultimos anos, a execuçao provavel para 

2008 e a esti1J1ada para 2009; 

§ 4o - O Poder Executivo envian1 a Camara Municipal os projetos de lei orçamentaria e dos 

créditos adicionais, sempre que possfvel, em meio eletronico com sua despes~ setor e 

discriminarla, no caso do projeto de lei orçamentaria, por elemento de despesa.~ 
7 
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CAPÌTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA 05 ORçAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAçOES 

SEçAOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. go - A execuçao da Lei Orçamentaria do exerdcio de 2009 devera ser realizada de modo a 

evidenciar a transparència da gestao fiscal, observando-se o principio constitucional da 

publicidade e permitindo-se ampio aceso da sociedade à todas as informaç5es. 

Paragrafo unico - Deverao ser divulgados na Internet: 

I - A Lei Orçamentaria Anual, contendo todos os anexos que permitam a perfeita 

analise por parte de qualquer interessado; 

II - O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentarias, de forma que se possa 

avaliar a compatibilidade entre os instrumentos de planejamento utilizados pelo Poder 

Publico na conduçao das suas finanças. 

Ill - O Relat6rio Resumido da Execuçao Orçamentaria, com a ftnalidade de evidenciar a 

qualidade da execuçao das determinaç5es contìdas na Lei Orçamentaria Anual; 

IV - O Relat6rio da Gestao Fiscal, para que possam ser verificados os limites 

constitucionais e legais relativos a pessoal, restos a pagar e endividamento. 

Art. 100 - A elaboraçao do projeto, a aprovaçao e a execuçao da Lei Orçamentaria de 2009 

devera levar em consideraçao a obtençao de superavit primario, nos termos do Anexo de Metas 

Fiscais, considerandò os orçamentos fiscale da seguridade social, conjuntamente. Devendo as 

receitas e as despesas ser orçadas a preços de agosto de 2008. 

§ 1 o - Com vistas a recuperar o valor das estimativas, desde que conveniente a o interesse da 

administraçao, poderao a partir de 31 de janeiro do ano de 2009, ser atualizados, 
4 

monetariamente, a qualquer dia do exercicio, dura7te.· a ~ -o orçamentaria, por Indice 

oficial de correçao de preços da Fundaçao Getulio Vargas7. . 

/ 
/ 
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§ 2° - O Prefeito Municipal, fica autorizado a incluir na Lei Orçamentaria anual, solicita<;ao para 

suplementar as dotaç6es orçamentarias que se tomarem insuficientes, até o limite de 100% 

( cem por cento) da previsao da receita, utilizando os recursos os recursos previstos no art. 43 

da Lei Federai n. 0 4.320/64, podendo ainda efetuar a transposiçao de dotaçéles, com o 

remanejamento de recursos de urna categoria de programa<;ao de despesa para outros, entre 

as diversas funçaes do governo e unidades orçamentarias durante a execuçao orçamentaria, e 

designar o 6rgao responsavel pela contabilidade para movimentar as dotaçaes a elas atribuldas. 

Art. 11 -A Lei Orçamentaria observara, na estimativa da receita e na fixaçao da despesa, os 

efeitos economicos decorrentes da açao governamental definida no art. 2° desta Lei. 

Paragrafo Unico - Ocorrendo mudança de moeda, extinçao do indexador, dolarizaçao da 

moeda nacional, mudanças na politica salarial, corte de casas decimais, e quaisquer outras 

ocorrencias no Sistema Monetario Nacional, fica o Poder Executivo Municipal, através de 

decreto, autorizado a adequar os sistemas orçamentario, financeiro e patrimonial, os quais 

terao seus valores imediatamente rev-ist-OS, atentando para a perfeita atualizaçao e, 

principalmente, para que o equilibrio dos referidos sistemas, sejam conservados e estes nao 

sofram prejufzo manifesto capaz de inviabilizar, temporaria ou definitivamente a continuidade 

do funcionamento da maquina administrativa municipal. 

Art. 12 - Rea autorizada a inclusao no projeto de lei orçamentaria ou de crédito adicional 

especial, de programaçao constante em propostas de alteraçaes do Plano Plurianual. 

Art. 13 - o Poder Legislativo tera como limites de suas despesas, para efeito de elaboraçao de 

sua proposta orçamentaria, a receita arrecadada no exercfcio de 2008, nos termos do Art. 29 -

A da Constitui<;ao Federai, que devera ter seu valor fixado na Lei Orçamentarìa Anual, ajustado 

por Decreto do Poder Ex:ecutivo, de forma que se possa respeitar a lìmìta<;ao constitucìonal em 

vigor. 

Art. 14 - Deverao estar inclusos no projeto de lei orçamentarìa para 2009 os precat6rios 

judicìarios formalmente apresentados até 1 o de julho, conforme determina o art. 100, § 1 o da 

Constituiçao Federai. ~ 
i~ 
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Art. 15 - Nao poderao ser fixadas despesas sem que estejam defìnidas fontes de recursos 

correspondentes, nem legalmente constituldas as unidades executoras às quais estejam 

vinculadas 

Art. 16 - Nao poderao ser fixadas despesas a tltulo de Investimentos em Regime de Execuçao 

Especial. 

Art. 17- A proposta de Lei Orçamentaria podera consignar crédito destinado à concessao de 

subvençao social e/ou auxt1io fìnanceiro a entidades privadas e pessoas ffsicas, desde que 

autorizada por lei especffìca, conforme art. 26 da Lei Complementar NO. 101/00 e atendam às 

seguintes condiçoes: 

I - sejam entidades privadas de atendimento direto ao p{Jblico, de forma gratuita, nas 

areas de assistència social, saude, educaçao, cultura, desporto, turismo, fomento à 

produçao e geraçao de emprego e renda; 

II - sejam pessoas reconhecidamente carentes, por 6rgao municipal, na forma da lei; 

III - participem de concursos, gincanas e outros tipos de atividades incentivadas ou 

promovidas pelo Poder Publico Municipal, às quais sejam conferidas premiaç6es de 

quaisquer espécie; 

IV - quando, em casos de pessoas ffsicas, seja mais vantajoso ao Poder Publico, 

conceder ajuda financeira, a arear com as despesas de execuçao de exames, 

transportes ou outras espécies de auxflios estabelecidas em seus programas 

assistenciais. 

Art. 18 - A proposta orçamentaria devera conter dotaçao desvinculada de qualquer 6rgao, 

funçao ou naturez~ de despesa denominada Reserva de Contingéncia, que devera ser 

constitufda de recursos provenientes exclusivamente do orçamento fìscal, devendo estar 

compreendida nos limites de cinco décimos por cento e cinco inteiros por cento da receita 

corrente lfquida prevista no projeto de lei orçamentaria. 

·aé{ Pa.-òg•afo Unico. A Resen<a de Conting{;ncia podeoà se• utilizada pa/ 
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I -' atender passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos, na forma do art. so, 

inciso III, "b", da Lei Complementar NO. 101/00; 

II - entende-se por passivo contingente, toda aquela adversidade nao possfvel de ser 

mensurada ou inclulda no orçamento, que venha a prejudicar a programaçiio realizada 

com base nas metas definidas pelo orçamento, ou a sua execuçao. 

III -a partir do mes de agosto de 2009, para servir de suporte à abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares destinados a reforçar dotaçaes fixadas pela lei orçamentaria 

que se mostrarem insuficientes. 

Art. 19 - A alocaçiio de recursos na lei orçamentiiria para 2009 e nos créditos adicionais que a 

alterarem observarao o seguinte: 

a) a expansao das despesas obrigat6rias de cariiter continuado, assim definidas como tais 

na Lei Complementar No. 101/00, nao poclera exceder a dez por cento da receita corrente 

liquida apurada em dezembro de 2008; 

b) os investimentos plurianuais, entendidos estes como os que tiverem duraçao superior a 

doze meses s6 constarao da lei orçamentiiria se devidamente contemplados no Plano 

Plurianual ou em lei posterior que autorize sua inclusao. 

SEçiOU 

DAS DIRETRIZES DOS ORçAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SUBSEçiO l 

DAS DIRETRIZES COMUNS 

Art. 200 - Deverao compor os orçamentos fiscal e da seguridade social, os Poderes Legislativo 

e Executivo, ~m como seus 6rgaos e entidades da admìnistraçao direta e da administraçao 

indireta.# 

l 
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Art. 21° - ·As despesas com o pessoal e encargos sociais dos poderes Legislativo e Executivo, 

terao como limite maximo, no exercfcio de 2009, o valor de até 60% (sessenta por cento) da 

receita corrente liquida, distribufda da seguinte forma: 

I- 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo; 

II - 6 % ( seis por cento) para o Poder Legislativo. 

Art. 22°- A Lei Orçamentaria Anual consignara no mfnimo 25% (vinte e cinco por cento) 

da receita de impostos e transferèncias constitucionais para a manutençao e desenvolvimento 

do ensino, em cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituiçao Federai. 

Art. 23° - Deverao ser destinados, na lei orçamentaria anual, recursos provenientes de 

impostos e transferencias para financiamento de açOes basicas de saude, em percentual nao 

inferior a 15% ( quinze por cento) de referida base de calculo. 

Art. 24° - A partir do décimo dia do mès de janeiro, atendidas todas as determinaç5es legais, o 

municipio podera contratar operaçaes de créditos por antecipaçi!io da receita destinadas 

exclusivamente ao reforço de Caixa, a qual devera ser quitada integralmente, inclusive juros e 

encargos, até o décimo dia do mes de dezembro de 2009. 

Paragrafo unico - Nao constituira descumprimento ao principio da exclusividade em matéria 

orçamentaria, a inclusao de autorizaçao para a contrataçao de operaçao de crédito, ainda que 

por antecipaçao de receita, na Lei Orçamentaria para o exerdcio de 2009, bem como 

autorizaçao para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, nos termos do art. 100. § 2o. 

desta Lei. 

SUBSEçiOII 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORçAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 2so - o orçamento da seguridade social compreendera as dotaç5es destinadas a atender 

as aç5es na area de saude, previdència e assistencia social e contara dentre outros, com os 

provenientes: 

EDiçÀO 2006 

I -de repasses do Fundo Nacional de Saùde e do Fundo Nacional de Assistencia ~y 
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II....:. das receitas previstas na Emenda Constitucional N°. 29/2000; 

III- das receitas da prestaçao de serviços de saude, origimirias do Sistema Unico de 

Saude, quando o Municipio for remunerado pelos serviços prestados; 

IV - de receitas pr6prias dos 6rgaos e fundos que integram exclusivamente o 

orçamento de que trata esta subseçao; 

V - do orçamento fiscal. 

Paragrafo unico - Constarao obrigatoriamente, no orçamento para o exerdcio financeiro de 

2009, dotaçOes orçamentarìas para entìdades filantr6pìcas, sem fìns lucrativos, devìdamente 

cadastradas e dedicadas a assistencia e amparo aos 6rtaos, aos menores carentes, defesa da 

criança, adolescente e famOia, apoio aos portadores de necessidades especiais e idosos. 

SUBSEçAO III 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO 

Art. 260 - A Lei Orçamentaria devera observar o limite estabelecido pelo art. 29-A da 

Constituiçao Federai, em funçao dos impostos e transferencias ocorridos no exerdcìo de 2008. 

§ 1o. - Durante a Execuçao Orçamentaria, para o calculo do duodécimo a ser transferìdo, 

mensalmente, à camara Municipal, sera obedecido o mesmo percentual de que trata o "caput" 

deste artìgo sobre a receita efetivamente arrecadada no Exerdcio Anterior, até o dia 20 (vinte) 

de cada més. 

§ 2°. - A camara M unicipal nao comprometera mais de setenta por cento de sua receita com 

Pessoal e Encargos Sociais, inclufdo o gasto com o subsldio de seus Vereadores e os encargos 

previdenciarios calcuiados sobre as folhas de pagamento de servidores e Vereadores. 

§ 30 - Para efeìto do disposto no art. so, § l o, o Poder Legislativo Municipal encaminhara ao 

Poder Executìvo, até o dia 10 de setembro de 2008, sua proposta orçamentaria para que seja 

ajustada e consolidada ao projeto de lei orçamentaria, so~na de ter o valor de suas dotaçaes 

orçamentarias arbitrado pelo Chefe do Poder Executiv~1 
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§ 4° - A proposta de que trata o paragrafo anterior devera observar os limites impostos no art. 

29-A da Constìtui<;ao Federai e seus paragrafos. 

CAPirULOVI 

DAS DISPOSiçOES SOBRE A DiviDA PUBUCA MUNICIPAL 

Art. 27- A proposta de lei orçamentaria anual devera consignar dotaçaes pr6prias destinadas 

à reduçao do endividamento de longa prazo do municipio, observando sempre os limites 

definidos na resoluçao N°. 40/01 do Senado Federai e suas alteraçOes. 

Art. 28 - As operaçéies de crédito interno reger-se-ao pelo que determina a resoluçao NO 

43/01 do Senado Federai e pelo contido no capftulo VII da Lei Complementar NO. 101/00. 

CAPirULO VII 

DAS DISPOSiçOES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 29 -O Poder Executivo publicara até 31 de Janeiro de 2009 e encaminhara também ao 

Tribuna! de Contas dos Municfpios, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do 

quadro geral de pessoal, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 

estaveis e nao-estaveis e de cargos vagos. 

Art. 30 - No exercfcio financeiro de 2009, as despesas com o pessoal, ativo e inativo, dos 

Poderes Legislativos e Executivo observarao os limites definidos nos artigos 19 e 20 da Lei 

Complementar 101/00. 

Art. 31 - No exercfcio de 2009, observado o disposto no art. 169 da Constitui<;ao, somente 

poderao ser admitidqs servidores se: 

I - houver dotaçao orçamentaria sufìciente para o atendimento da despesa; e 

II- for observado o limite previsto no artigo 20 da Lei Complementar NO. 101/2000. 

Art. 32- Para fins de atendimento ao disposto no art. 169. § 1°, II, da Constitui<;ao Federa~ 

ficam autonzadas as concessiies de quaisquer vantagens. aumentos de remuneraçOo, crlaçà;t' 

// 
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de cargos, empregos e funç5es, alteraç5es na estrutura de carreiras, bem como admissoes e 

contrataçaes de pessoal a qualquer titulo, observado o disposto nos artigos 19, 20 e 71 da Lei 

Complementar No. 101/00. 

Art. 33 - No exercfcio de 2009, a realizaçao de serviço de natureza extraordinaria somente 

podera ocorrer, ap6s ultrapassado o limite prudencial de noventa e cinco por cento do limite 

legai, quando necessaria ao atendimento de situaç5es emergenciais de risco ou prejufzo à 

sociedade. 

Paragrafo unico - fica exclufdo das proibiçoes contidas no caput deste artigo, os valores 

pagos aos edis por sessaes extraordimlrias do Poder Legislativo, quando convocadas pelo Chefe 

do Poder Executivo. 

Art. 34 - O disposto no §10 do art. 18 da Lei Complementar n 101, de 2000, aplica-se 

exclusivamente para fins de calculo do limite da despesa total com pessoal, 

independentemente da legalidade ou da validade dos contratos. 

Paragrafo unico- Nao se considera como substituiçiio de servidores e empregados publicos, 

para efeito do caput, os contratos de terceirizaçao relativos a execuçao indireta de atividades 

que, simultaneamente: 

I - sejam acess6rias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 

area de competencia legai do 6rgao ou entidade, na forma de regulamento; 

II - nao sejam inerentes à categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 

quadro de pessoal do 6rgao ou entidade, salvo expressa disposiçao legai em contrario, 

ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente; 

III - nao caràcterizem rela<;ao direta de emprego. 

CAPfrULO VIII 

DAS DISPOSiçOES SOBRE ALTERAçOES NA LEGISLAçAO TRIBUTARIA 

Art. 35 - O Poder Executivo realizara os estudos necessarios ao aprimoramento da l~ 

trlbutària, adequand<H! às pa;sivels modificaçlies inseridas no Sistema Tributirio Nacior 
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Art. 36 ~ o incremento da arrecadaçao propria e a racionalizaçao dos procedimentos 

relacionados com as obrìgaçéies prìncipais e acess6rìas, serao objetos de estudos e analises por 

parte do Poder Executivo. 

Art. 37 - As providencias decorrentes das açéies de que tratam os artigos anteriores, serao 

substanciadas em projetos da lei cujas mensagens evidenàarao as repercuss6es associadas a 

cada propositura. 

§ 10- Os projetos de Lei mencionados no "caput" deste artigo, levarao em conta: 

I- os efeitos socio-economico da proposta; 

II - capacidade economica do contrìbuinte; 

III - a modernizaçao do relacionamento tributario entre os sujeitos ativos e passivos da 

obrigaçao tributaria. 

§ 2°- Poderao ser objeto de projetos de leis: 

I- a instituiçao de tratamento tributario diferenciado às microempresas; 

II - a reduçao da carga tributaria a quem ganha menos de um salario minimo; 

III - isençao tributaria a quem possui apenas um imovel e nele reside, inclusive a 

servidores publicos municipais do quadro efetivo ou estabilizado; 

IV - isençao tributaria sobre a edificaçao em taipa, inclusive isentando o terreno 

quando este for igual ou menar que 10 mz (dez metros quadrados). 

§ 30 - Projeto de IE:!i que conceda ou amplie quaisquer beneffcios tributarios ou incentivos, 

entendidos estes, os relacionados neste artigo, s6 devera ser aprovado se atendidas as 

seguintes exigéncias: 

I- demonstraçao pelo proponente de que a renuncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentaria, na forma do art. 12 ~ Complementar No. 101/00 e de 

que nao afetara as metas de resultados fìscais;~ 
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II ~ estar acompanhada de medidas de compensaçao, no periodo mencionado no caput, 

por meio do aumento de receita, proveniente da elevaçao de aliquotas, ampliaçao da 

base de calculo, majoraçao ou criaçao de tributo ou contribuiçao. 

§ 4o Para efeitos desta Lei, considera-se renuncia de receita, a remissao, subsidio, crédito 

presumido, concessao de isençao em carater nao geral, alteraçao de aliquota ou modificaçao 

de base de calculo que implique reduçao discriminada de tributos ou contribuiç5es, e outros 

beneficios que correspondam a tratamento diferenciado. 

Art. 38 - Deverao ser considerados na estimativa das receitas constantes no projeto de Lei 

Orçamentaria, os efeitos de propostas de alteraçaes na Jegisla<;ao tributaria que estejam em 

tramitaçao no Poder Legislativo Municipal. 

Paragrafo unico - Caso as alteraç5es propostas nao sejam aprovadas, as dotaçoes 

orçamentarias deverao ser limitadas, na forma estabelecida nos art. so e go da Lei 

Complementar N°. 101/00. 

Art. 39 - Nao se constituira renuncia de receita, o cancelamento, mediante autorizaçao legai, 

de créditos lançados e nao arrecadados em exercfdos anteriores e devidamente inscritos em 

Dfvida Ativa, cujos valores sejam inferiores aos custos de cobrança, nos termos do art. 14, § 

3o, II da Lei Complementar NO 101/00. 

CAPITULOIX 

DO CONTINGENCIAMENTO DE DOTAçOES E UMITAçAO DE EMPENHO 

Art. 40 - Até trinta dias ap6s a publicaçao dos orçamentos, o Chefe do Poder Executivo devera 

baixar, através de Decreto, a programaçao fìnanceira e o cronograma de execuçao mensa! de 

desembolso. 

Paragrafo unico - As metas de resultado primario e nominai deverao estar desdobradas em 

metas bimestrais, considerando as previs6es de receitas e despesas fix~ 
/ 
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Art. 41 - Caso seja verificado ao final de um bimestre, que a realizaçao da receita podera nao 

comportar o cumprimento das metas de resultado primario ou nominai, o Poder executivo 

comunicara ao Poder Legislativo o montante das dotaçaes a serem limitadas por esse Poder. 

Art. 42 - Os poderes Ex:ecutivo e Legislativo promoverao, por ato proprio e nos montantes 

necessarios, nos trinta dias subseqi.ientes, limitaçao de empenho e movimentaçao financeira. 

§ l o - Na situaçiio prevista no "caput" deste artigo, as dotaç5es orçamentarias deverao ser 

limitadas de forma proporcional às suas participaç5es no total das fixaçOes orçamentarias, 

calculadas em termos percentuais. 

§ 20 - Nao poderao ser objetos de limitaçao de empenho: 

a) as despesas fixadas que tenham por finalidade, o pagamento de juros e encargos da 

divida; 

b) as despesas necessarias ao cumprimento do percentual definido no art. 212 da 

Constituiçao Federai, com a manutençao e desenvolvimento do ensino; 

c) as despesas com açoes e serviços de saUde, necessarias ao cumprimento do art. 77 do 

ADCT da Constituiçao Federai; 

d) as despesas com a remuneraçao dos profissionais do magistério, cujo percentual se 

encontra estabelecido em lei Federai. 

§ 30- Caso ocorra a necessidade de contingenciamento de dotaç5es, as limitaçaes seguirao a 

seguinte ordem de prioridade: 
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a) as despesas_ com Inversaes Rnanceiras, desde que nao sejam imprescindiveis ao 

cumprimento dos percentuais previstos nas letras "a" e "b" do paragrafo anterior; 

b) as despesas com Investimentos, da mesma forma da letra "a" do presente artigo; 

c) caso as limitaç5es de dotaçaes previstas nos itens anteriores sejam insuficientes para~ 

obtençao dos resultados previstos, deverao ser contingencìadas as dotaçaes relativa/ 

/// 
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Outras Despesas Correntes, desde que nao sejam necessarias a aplicaçao minima em 

saude e educaçiio. 

CAPITULOX 

DISPOSiçOES FINAIS 

Art. 43 - O projeto de lei orçamentaria sera encaminhado ao Poder Legislativo até o dia l o. de 

outubro de 2008 e devolvido para sançiio pelo Chefe do Poder Executivo no prazo de 30 

(trinta) dias, conforme art. 42 da Constituiçao do Estado do Ceara. 

Art. 44 - Todas as receitas realizadas pelos 6rgaos, fundos e entidades integrantes da 

administraçao direta e indireta, componente dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

inclusive as diretamente arrecadadas, serao devidamente classifìcadas e contabilizadas no 

sistema fìnanceiro centrai da Prefeitura no mes em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 45 - sao vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem 

a execuçiio de despesas sem comprovada e suficìente dìsponìbìlìdade de dotaçao orçamentaria. 

Art. 46 - O Poder Executivo podera contribuir, através da aquisiçao direta de bens e serviços, 

cessao de pessoal ou repasse de recursos financeiros, para o custeio de despesas de 

competencia de outros entes da Federaçao, mediante a celebraçao de convenio, acordo, ajuste 

ou congenere, conforme determina o art. 62 da Lei Complementar NO 101/00. 

Art. 47 - O Poder Executivo podera celebrar convenios com entidades assistenciais, 

educacionais, de saUde, culturais ou outras, desde que nao possuam finalidade lucrativa e que 

sejam idoneas. 

Art. 48 - Se o projeto de lei orçamentaria nao for encaminhado para _sançao do Chefe do 

Poder Executivo até 31 de Dezembro de 2008, a programaçiio constante para este Poder 

Executivo, podera ser executada para o atendimento das seguintes despesas: 

I- pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento do serviço da divi" 
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III - despesas necessarias à prestaçao de serviços de saude e de assistencia social. 

Art. 49 - A despesa relativa a doaçoes e auxnios financeiros, efetuadas na forma da lei, nao 

exceclera, em percentual, a realizada em funçao da receita corrente liquida no exercicio 

financeiro de 2008, adicionada no incremento de 10% (dez por cento). 

Art. 50 - Serao consideradas Jegais, as despesas com multas, juros e outros acréscimos 

decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiència de caixa e/ou 

necessidade de priorizaçao do pagamento de despesas imprescindfveis ao pieno funcionamento 

das atividades e execuçao dos projetos da administraçao municipal. 

Art. 51 - O setor competente, ap6s a publicaçao da Lei Orçamentaria Anual, divulgara por 

unidade orçamentaria de cada 6rgao, fundo e entidade que integram os orçamentos, os 

quadros de detalhamento da despesa, especificando o programa de trabalho, natureza da 

despesa e fonte de recursos. 

Art. 52 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, revogando-se as disposiçoes em 

contrario. 

Paço da Prefeitura Municipal de Cruz, em 09 de Junho de 2008. 

unicipal 
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